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APELAÇÃO.  ATO  INFRACIONAL
CORRESPENDENTE  AO  CRIME  DE  ROUBO.
CONCURSO DE PESSOAS. USO DE ARMA DE
FOGO.  RECONHECIMENTO  PELA  VÍTIMA.
FRAGILIDADE  PROBATÓRIA.
INOBSERVÂNCIA.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA  OBJURGADA.  INTERNAÇÃO.
MEDIDA SÓCIO-EDUCATIVA ADEQUÁVEL AO
CASO.  PRÁTICA  DE  VIOLÊNCIA  E  GRAVE
AMEAÇA.APELO DESPROVIDO.

Tratando-se  de  ato  infracional  praticado  na
clandestinidade,  como  o  correspondente  ao
roubo, é de dar-se especial relevância à palavra
da vítima,  como elemento de prova,  desde que
não destoe do conjunto probatório e que não se
encontrem, nos autos, indícios ou provas de que
ela pretenda incriminar pessoas inocentes.

Malgrado o reconhecimento do réu feito através
de  fotografia,  impossível  a  sua  absolvição,
quando  aquele  se  coaduna  com  as  demais
provas, não deixando dúvidas sobre a ocorrência
do delito de roubo.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em  NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.
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RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Infracional manejada por V.R.A.S. face a

sentença  de  fls.  115/127,  proferida  pelo  Juízo  de  Direito  da  2ª  Vara  da

Infância e da Juventude da comarca da Capital, que julgou  procedente o

pedido constante na representação para aplicar  em seu desfavor  a  medida

socioeducativa de internação por prazo indeterminado, sem possibilidade de

atividades  externas,  ante  a  prática  de  ato  infracional  assemelhado  ao  tipo

previsto no art. 157 do Código Penal.

Em suas razões recursais (fls. 131/157), o Apelante pleiteia, em

suma, a revogação da imposição da medida socioeducativa de internação à luz

do  art.  189,  IV  do  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente,  considerando  a

fragilidade probatória.

Contra-arrazoando (fls. 159/160), o Representante do Ministério

Público a quo opinou pelo desprovimento do recurso.

Em  sede  de  Juízo  de  Retratação,  houve  a  manutenção  da

decisão ora objurgada pelo magistrado primevo (fls. 161/162).

A douta Procuradoria de Justiça exarou parecer, de fls. 169/173,

opinando pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

VOTO

O  Representante  do  Ministério  Público  a  quo ofereceu

representação em desfavor do menor  V.R.A.S. dando-o como incurso no ato

infracional correspondente à figura típica do art. 157 do CP.

Desembargador João Benedito da Silva
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Processado, regularmente, o feito, veio o Juízo de Direito da 2ª

Vara da Infância e da Juventude da comarca da Capital a julgar procedente

o pedido constante na representação para aplicar em seu desfavor a medida

socioeducativa de internação por prazo indeterminado, sem possibilidade de

atividade  externas,  ante  a  prática  de  ato  infracional  assemelhado  ao  tipo

previsto no art. 157 do Código Penal.

Irresignado,  o  Apelante  pleiteia,  em  suma,  a  revogação  da

imposição da medida socioeducativa de internação à luz do art.  189, IV do

Estatuto da Criança e do Adolescente, considerando a fragilidade probatória.

Pois bem. A materialidade se fez, suficientemente, demonstrada

por intermédio do auto de apresentação e apreensão de fl. 27.

Por sua vez, a autoria se fez comprovada pela delação de um dos

maiores apreendidos associada ao convicto reconhecimento do Representado

pela vítima como um dos que efetuaram o roubo em sua residência e levaram

seu veículo automotor (Fiat Punto). Vejamos:

O SGT/PM Sérgio Nascimento Leandro disse:

Que ontem, por volta das 16:00 horas, foi repassado
um informe onde um veículo Punto havia sido roubado
no bairro de Jardim Luna por 05 elementos os quais se
encontravam  armados;  que  os  elementos  ainda
entraram na residência, fazendo os moradores reféns;
que um dos moradores tentou reagir devido a isto um
dos assaltantes efetuou disparo dentro  da casa não
havendo vítimas; que, por volta de 1h da manhã em
rondas  no  bairro  de  intermares  foi  visualizado  um
veículo gol com os faróis apagados e baixo pelo peso
dos ocupantes; que pela a atitude suspeita resolveram
realizar  a  abordagem;  que  ao  ser  realizada  a
abordagem foi encontrado na mala um jogo de som e
duas  rodas  de  um jogo  de  rodas,  e  as  outra  duas
rodas do jogo já estavam sendo utilizadas no veículo;
que  questionaram  a  procedência  das  rodas,  sendo
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informado pelo condutor do carro, maior de idade, que
havia comprado a Rony (menor) no bairro do Jacaré;
que conversou com o maior questionando se saberia
onde Ronny morava e que seria necessário confirmar
a  versão  apresentada  dos  fatos;  que  dirigiram-se  a
residência  de  Ronny  no  bairro  do  Jacaré;  que  ao
chegarem ao local Ronny não estava em casa, sendo
informado  pela  genitora  que  as  rodas  haviam  sido
compradas por  R$100,00 a pessoa conhecida como
Ganso,  o  qual  se  encontrava  no  veículo  Gol;  que,
neste  momento,  Ronny  chegou  em  casa,  negando
todo o fato; que Ronny disse que não assumiria nada;
que Ronny foi repreendido por Anderson (maior preso)
que não havia sido o combinado […] que no trajeto foi
recebido  por  este  Comandante  uma  mensagem
através  de  whatsapp,  mostrando  a  foto  do  punto
roubado; que reconheceu as rodas apreendidas sendo
as rodas do carro; que foi realizado uma nova revista
no carro, sendo encontrada a chave do veículo punto
dentro do gol;  que foram indagados sobre o veículo,
sendo  informado  por  Anderson  que  o  carro  estava
próximo  a  casa  de  Rony;  que  voltaram  ao  local,
encontrando o veículo punto duas ruas após a casa de
Rony sem as rodas e outros acessórios […]  que as
vítimas reconheceram todos como os autores dos
fatos. (fls. 06/07).

Versão essa ratificada em Juízo na mídia digital de fl. 76.

O policial Suelton da Costa Cavalcanti afirmou: 

Que em rondas no bairro de Intermares, avistaram um
gol  branco saindo do loteamento Bela Vista com as
luzes apagadas, que pela atitude suspeita, resolveram
realizar  a  abordagem;  que  dentro  do  veículo  foram
encontrados dois rodões e dois já estavam instalados
no  veículo  Gol;  que  foram  indagados  sobre  a
procedência  das  rodas,  os  passageiros  do  veículo
entraram em contradição;  que disseram que haviam
comprado as rodas a uma pessoa do bairro do Jacaré;
que  ao  chegarem  a  casa  do  rapaz,  este  não  se
encontrava; que ficou fazendo a custódia do gol mas
ficou  sabendo  através  dos  outros  companheiros  da
guarnição que a mãe do menor negou, dizendo que
seu filho  não tinha “nada haver”  com a situação da
roda;  que  quando  retornaram  novamente  ao  gol
conversando com todos os condutor do Gol informou
que  o  rodão  era  roubado  […]  que  no  caminho
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contaram a história verídica, que próximo a casa do
menor haveria um punto roubado, do qual foi tirado os
rodões; que foi entrado em contato com a vítima a
qual reconheceu todos os envolvidos. (fl. 08).

Em sede judicial (mídia digital de fl. 76), confirmou que duas rodas

do Fiat Punto Branco estavam já instaladas no automóvel e as outras duas

estavam  dentro  do  Gol,  juntamente  com  as  chaves  do  Punto.  Que  todos

entraram em contradição quanto à prática delitiva.

A vítima Lucas de Almeida Costa Paiva, quando ouvida perante

a autoridade policial, aludiu:

Que  estava  lavando  seu  carro  na  frente  de  sua
residência  supramencionada,  por  volta  das  16h30,
quando foi abordado por três elementos armados a pé;
que o menor e um dos maiores apontou, colocaram a
arma na cabeça do declarante; que o outro ficou com
a  arma  na  cintura  mas  foi  possível  vê-la;  que
mandaram o declarante entrar na casa; que deitou na
porta e depois mandaram o declarante rastejar até o
pé  da  escada;  que  reviraram  a  casa;  que  foram
levados três relógios, roupas de marca, jóias, cordão
de  ouro,  aparelhos  celulares,  perfume  e  o  veículo
punto de placa OGG7313, conforme documentos em
anexo;  que  ainda  relata  que  atiraram  contra  seu
cachorro  da  raça  pinchi  pois  estava  latindo;  que  foi
ameaçado,  engatilhando  a  arma,  colocando  na
cabeça;  que o menor apreendido e um dos maiores
fizeram isto; que na hora da saída, baixaram vidro do
seu carro e apontaram a arma. (fl. 09).

Do termo de oitiva informal realizada na 6ª Promotoria de Justiça

de Defesa da Criança e do Adolescente, consta que:

Nos moldes do art. 179 da Lei 8.069/90 foi procedida a
sua oitiva, momento em que foi apresentada a foto de
um  adolescente  ao  declarante,  tendo  este  afirmado
sem sombra de dúvidas que reconhece o adolescente
V.R.A.S.  Como  sendo  o  menor  que  o  abordou  em
frente a sua residência no bairro do Jardim Luna, com
uma arma em punho (revólver),  juntamente com um
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maior de idade, sempre ameaçando o declarante com
coronhadas e de sua residência levando relógios, colar
de  ouro,  perfumes,  roupas  de  marca  e  seu  veículo
Punto,  informando,  ainda,  o declarante  que já  havia
reconhecido  o  referido  adolescente  pessoalmente,
quando de seu depoimento perante o Delegado que
presidiu o procedimento. (fl. 41).

Em  sede  judicial,  a  vítima,  mais  uma  vez,  reconheceu  o

Representado como um dos que a assaltaram, descrevendo minuciosamente a

conduta ilícita (mídia digital de fl. 90).

Por  sua  vez,  o  menor  V.R.A.S. quando  ouvido  perante  a

autoridade policial negou ter participado do assalto e que teriam jogado a culpa

para  ele  tão  somente  por  ser  menor  de  idade  (fl.  10).  Acontece  que,  em

contrapartida, consta nos autos auto de reconhecimento pessoal de fl. 08 no

qual a vítima reconhece ser o menor autor do auto infracional.

Em oitiva informal perante Representante do Ministério Público, o

Representado disse:

Que os fatos não são verdadeiros; que no momento
em  que  esse  roubo  estava  acontecendo  estava  no
lava  jato  vizinho  ao  “Bananeiras”,  no  Jacaré;  que
chegou lá por volta de 12:00 horas e ficou até 23:30h;
que só saiu quando viu a polícia  na sua casa para
verificar o que estava acontecendo; que ao chegar em
casa a polícia lhe perguntou quem era Anderson e ele
respondeu  que  não  sabia;  que  também  lhe
perguntaram sobre um jogo de rodas e também não
sabia  nada  sobre  ele;  que  não  sabe  nada  sobre  o
assalto; que conhecia Anderson pelo nome de “Ganso”
e só reconheceu Anderson pelo apelido; que estuda e
não usa drogas (fl.39).

Sendo a mesma versão apresentada nas duas vezes em que foi

ouvido sob o crivo do contraditório (mídia digital de fl. 51 e 90). Em ambas as

oportunidades, negou a autoria e disse que trabalhou o dia inteiro e não tem

nenhuma participação com o ocorrido, nem foi pego com produto de roubo.

Desembargador João Benedito da Silva
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A sua genitora, ao ser ouvida em Juízo (mídia digital de fl. 51),

sustentou o bom comportamento social e familiar de seu filho e que a vítima fez

o reconhecimento através de fotografia tirada pelo agente policial de seu filho.

Afirmou, ainda, que “Ganso” pediu na Delegacia para o menor reconhecer o

crime uma vez que ele somente passaria 45 (quarenta e cinco) dias preso.

Os maiores Rafael Nazário de Brito (fl. 23) e Anderson Pereira

Benedito, conhecido como “Ganso” (fl. 24), também negaram a autoria perante

a autoridade policial, não constando no caderno processual a versão deles em

Juízo.

A testemunha Josuel Souza do Nascimento (mídia digital de fl.

76), por sua vez, afirmou que o Representado teria passado a tarde inteira com

ele lavando motocicletas. Leonardo dos Santos Lacerda afirmou que deixou

a moto com o menor infrator para lavar entre 16h/16h30 (mídia digital de fl. 76).

A  par  de  todo  o  exposto,  há  de  se  considerar  que  o

reconhecimento  realizado  pela  vítima  em  ambas  as  esferas  e  de  modo

inconteste assume fundamental importância eis que, em sede de ato infracional

análogo  ao  crime  de  roubo,  normalmente  tocado  de  clandestinidade,  sua

palavra  é  a  única  na  qual  pode  a  autoridade  judiciária  fiar-se,  à  falta  de

testemunhas presenciais.

Esse é o entendimento uníssono nos Tribunais Pátrios: 

PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PROVAS DA
AUTORIA.  RECONHECIMENTO.  PALAVRA  DA
VÍTIMA.  DOSIMETRIA.  I.  Em  crimes  contra  o
patrimônio,  a  palavra  da  vítima  merece  especial
credibilidade  quando  consonante  com  outros
elementos comprobatórios. O reconhecimento seguro
e as demais provas dos autos certificam a autoria. II.
Recurso provido parcialmente para diminuir as penas.
(TJDFT.  Apelação  Criminal  n.  20140310130428.  1ª
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Turma Criminal. Relatora: Sandra de Santis. Data de
julgamento: 18.02.2016. Publicação: 25.02.2016).

APELAÇÃO  -  ROUBO  MAJORADO  PELO
CONCURSO  DE  PESSOAS  -  ABSOLVIÇÃO  -
IMPOSSIBILIDADE  -  AUTORIA E  MATERIALIDADE
DEMONSTRADAS - RELEVÂNCIA DA PALAVRA DA
VÍTIMA -  CONDENAÇÃO MANTIDA.  -  Havendo nos
autos  elementos  suficientes  para  se  imputar  ao
acusado a autoria do crime de roubo majorado pelo
concurso de pessoas, a manutenção da condenação é
medida que se impõe. - A palavra da vítima nos crimes
patrimoniais,  geralmente  praticados  na
clandestinidade,  assume  relevante  valor  probatório,
mormente  quando  em  consonância  com  as  demais
provas dos autos.  (TJMG. APR 10625120031152001
MG.  Relator:  Agostinho  Gomes  de  Azevedo.  7ª
Câmara  Criminal.  Data  do  julgamento:  10.03.2016.
Data da publicação: 17.03.2016).

Aliás, há de se considerar que a vítima ressaltou até mesmo o

fato do Representado usar, ao tempo do ato, um piercing tipo argola, tendo o

menor confirmado.

Soma-se ao exposto que os agentes policiais somente chegaram

até o menor após delação realizada por Anderson Pereira Benedito quando do

auto de prisão em flagrante, não sendo apresentada qualquer versão plausível

de  veracidade  quanto  à  razão  de  terem  imputado  a  ele  a  prática  do  ato

infracional.

Quanto às declarações das testemunhas arroladas pela Defesa

de  que  o  menor  estaria  trabalhando  no  lava  jato  na  tarde  em  que  o  ato

infracional foi praticado, correto se mostrou o raciocínio do magistrado primevo

ao expor:

As alegações em sede de defesa prévia,  fls.  57/65,
não podem ser acolhidas. Menos de meia hora seria
mais  do  que  suficiente  para  se  deixar  o  local  de
trabalho e praticar o fato, e a ele retornar depois da
prática,  sem  levantar  mutias  suspeitas.  O
representado pode ter enganado suas testemunhas de

Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Infracional n. 0002084-60.2015.815.2004

modo a fingir que passou a tarde inteira do dia do fato
na Oficina onde trabalha, no intuito de criar um álibi. O
Representado  não  esclareceu  o  motivo  pelo  qual
Anderson  (um  dos  maiores  presos  em  virtude  do
mesmo caso) citou seu nome nem o porquê ele queria
que o adolescente assumisse tudo, já que não tinha
amizade com ele. A experiência tem demonstrado que,
quando maiores e menores participam de um ilícito , o
menor assume ou é coagido a assumir no intuito de
livrar o maior. (fl. 123)

Nesse tocante,  se do conjunto probatório emergem incontestes

quer a materialidade, quer a autoria, revela-se correta a decisão condenatória e

inaplicável  o  invocado  princípio  do  in  dubio  pro  reo,  porquanto  nos  crimes

contra o patrimônio os agentes operam na clandestinidade, alicerçando-se a

condenação em indícios que, examinados em conjunto, fornecem elementos de

persuasão a não justificar o decreto absolutório por insuficiência probatória.

Sendo assim, o conjunto probatório, ao contrário do alegado nas

razões defensivas, é seguro e demonstra que o Representado, realmente, agiu

conforme  descrito  na  denúncia,  sendo  de  rigor  a  imposição  de  medida

socioeducativa.

No que concerne à medida socioeducativa aplicada (internação)

há  de  se  considerar  que  o  §1º  leciona  que  para  sua  aplicação  há  de  se

considerar  a  capacidade  do  adolescente  cumpri-la,  as  circunstâncias  e  a

gravidade  da  infração,  considerando  os  princípios  de  brevidade,

excepcionalidade e respeito à condição peculiar em desenvolvimento.

Sublinha-se, ainda, que o art. 122 leciona que a supramencionada

medida privativa de liberdade só pode ser aplicada quando observada uma das

hipóteses elencadas em seus incisos. 

Ora, o ato infracional em estudo, nos moldes como descrito pelo

ofendido, foi praticado com extrema violência e grave ameaça, uma vez que

em concurso de pessoas (três), estando os três assaltantes portando arma de
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fogo, mandando-o rastejar; tendo, ainda, ameaçado o avô da vítima e atirado

em seu animal de estimação.

Logo, não havia outra medida socioeducativa aplicável ao caso

que  não  fosse  a  internação.  E,  nestes  moldes,  a  vergastada  sentença

desmerece as críticas desfechadas, pois o édito por ela lançado descansa em

sólido quadro probatório,  imprimindo justa repressão e abrigando adequada

medida. 

Forte em tais razões, julgo pelo desprovimento do apelo.

Oficie-se.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho,
em face do Exmo. Sr.  Des.  Márcio Murilo da Cunha Ramos, Presidente da
Câmara Criminal,  encontrar-se adoentado. Participaram do julgamento, além
do  Relator, o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des.
Carlos  Martins  Beltrão  Filho.  Presente  à  sessão  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Amadeus
Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, aos 13(treze) dias do mês de setembro do ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
RELATOR
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